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SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVICOS DE SAUDE DE LONDRINA 
E REGIAO, CNPJ n. 78.637.832/0001-00, neste ato representado(a) por seu Diretor, Sr(a). MARCIO 
PEREIRA MACHADO;  
   
E  
 
ASSOCIACAO EVANGELICA BENEFICENTE DE LONDRINA, CNPJ n. 78.613.841/0001-61, neste ato 
representado(a) por seu Diretor, Sr(a). EDUARDO BISTRATINI OTONI;  
   
celebram o presente TERMO ADITIVO DE ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições 
de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE  
 
As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de 
abril de 2025 a 31 de março de 2026 e a data-base da categoria em 01º de abril.  
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA  
 
O presente Termo Aditivo de Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) 
acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) O presente Acordo Coletivo de Trabalho abrangerá a(s) 
categoria(s) dos empregados em estabelecimentos de serviços de saúde inclusive hospitais, clínica 
médicas, consultórios odontológicos, duchas, casas de massagens, postos de saúde, laboratórios, 
empresas de medicina em grupo, Cooperativas médicas e de saúde, clínicas de fisioterapia, clínicas 
psicológicas, clínicas capilares, clínicas de estética, clínicas veterinárias, serviços de esterilização 
de resíduos hospitalares, serviços de esterilização de resíduos contaminados serviços de controle 
de endemias, serviços de atendimento pré-hospitalar, empregados celetistas de programas de 
saúde, com abrangência territorial em Londrina/PR.  

 
Salários, Reajustes e Pagamento  

 
Piso Salarial  

 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PISOS SALARIAIS  
 
 

As partes estabelecem que, para a jornada indicada, a partir de 1º de agosto de 2025, a AEBEL não poderá 
praticar Pisos Salariais efetivos em valores inferiores aos abaixo estabelecidos: 



  

CARGOS 

CARGA 

HORARIA 

SEMANAL 

PISO EM 
08/2025 

Oficial de Manutenção, Auxiliar de Laboratório, Auxiliar 
Administrativo, Aux. de Atendimento; Auxiliar 
Administrativo De Faturamento 

44 $ 1.680,29 

Aux. Adm. de auditoria, Auxiliar Administrativo, Costureira 
Piloto,  Jardineiro, Telefonista; Operador De Call Center; 
Auxiliar Administrativo De Enfermagem; Caseiro; Auxiliar 
De Cadastro. 

44 $ 1.681,23 

Auxiliar Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem de 
Transporte; Auxiliar De Manutenção; Assistente 
Administrativo; Técnico De Informática Júnior; Manobrista; 
Assistente Contábil Trainee. 

44 $ 1.849,36 

Ajudante Geral, Maqueiro, Operador de materiais  e máquinas, 
Serviços Gerais, Armazenista, Auxiliar de Cozinha, 
Camareira, Copeira, Coletor de Resíduos e Rouparia, 
Cozinheira 

44 $ 1.928,66 

Oficial de Manutenção I, Oficial de Manutenção II, Oficial de 
Manutenção III, Operador de Caldeira, Eletricista, Encanador, 
Marceneiro, Pintor. 

44 $ 1.964,21 

Agente de Portaria, Agente de Hospitalidade, Manobrista, 
Motorista de Ambulância, Motociclista, Oficial de coleta, 
Sepultador, Assistente Administrativo, Assistente Adm. 

Admissão de Paciente, Assistente Administrativo de CPO, 
Assistente Comercial, Assistente de faturamento, Assistente 
Financeiro; Assistente Adm. Ger. De Leitos; Assistente Adm. 
Central De Convênios; Assistente Administrativo De 
Hotelaria; Assistente De Atendimento; Assistente 
Adm.Engenharia Clinica; Assistente Adm. De 
Auditoria;        Assistente De Credenciamento; Assistente De 
Cadastro; Assistente De Ouvidoria; Assistente De Retenção; 
Assistente Administrativo De Recursos Humanos; Assistente 
Adm. SCIH, Assistente Departamento Pessoal. 

44 $ 2.022,61 

Técnico De Enfermagem, Técnico De Enfermagem Do 
Trabalho, Técnico De Imobilização; Tec. De Enfermagem 
Gerenciamento De Leitos; Técnico De Enfermagem Educação 
Continuada; Técnico De Manipulação De Fármacos; Aux. 
Dep. Pessoal I; Técnico Em Informática II; Assistente De 
Faturamento; Assistente Adm. Agendamento Cirúrgico; 
Assistente Financeiro; Assistente De Suprimentos; Assistente 
Adm. C.P.O.; Assistente De Neg 

ócios E Sistemas; Consultor De Vendas; Assistente De 
Comunicação E Marketing; Analista Administrativo; Analista 
De Atendimento; Assistente de Recursos Humanos. 

44 $ 2.142,37 



Enfermeiro Júnior, Enfermeiro De Cadastro, Enfermeiro 
Júnior Lar, Gerenciamento De Leitos; Assistente De 
Controladoria 

  

44 $ 2.693,03 

Analista De Rh, Analista De Comunicação, Analista De 
Compras, Analista De Suporte Pleno, Analista De 
Departamento Pessoal, Analista Financeiro, Capelão, 
Eletricista Industrial, Eletricista Industrial II, Secretária, 
Técnico De Segurança Trabalho, Técnico Em Eletrônica, 
Técnico Em Eletrônica III.; Analista  De Compras Junior; 
Analista De Cadastro; Analista De Relações Institucionais; 
Analista De Hotelaria; Analista De Retenção; Analista De 
PCP; Analista Central De Convênios; Analista De Contas 
Medicas; Analista De Faturamento; Analista Contábil; 
Capelão; Analista De Qualidade; Analista De Projetos 
Institucionais; Analista De Cadastro II; Analista De Compras 
II; Técnico Em Eletrônica; Assistente De Departamento 
Pessoal II; Analista De Desenvolvimento Trainee; Analista 
Admissão De Paciente I; Analista De Comunicação E 
Marketing II; Encarregado De Obras III; Analista De 
Relacionamento E Rede Prestadora; Analista De 
Infraestrutura; Analista De Atendimento III; Técnico Em 
Eletrônica III; Analista De Educação    Corporativa; Analista 
De Recursos Humanos II; Analista De Controladoria; Analista 
De Comunicação E Marketing III; Secretaria III; Analista De 
Negócios; Analista De Suprimentos;          Analista De 
Ouvidoria 

44 $ 2.593,14 

Assessor Jurídico, Assistente Social, Engenheiro    de 
Segurança do trabalho, Farmacêutico/Bioquímico, 
Nutricionista, Fonoaudiólogo, Psicólogo Hospitalar, 
Enfermeiro Sênior e demais profissionais com curso superior e 
atuem em suas respectivas funções. 

44 $ 4.760,76 

AUXILIAR DE FARMÁCIA 44 $ 1.932.45 
AUXILIAR DE FARMÁCIA FARMACOTÉCNICA 44 $ 1.932,45 
AUXILIAR DE CAF 44 $ 1.988,54 
ASSIST. ADM. DE FARMÁCIA 44 $ 2.085,67 
ANALISTA DE FARMÁCIA 44 $ 2.967,14 
ASSIST. ADM. DE SUPRIMENTOS 44 $ 2.186,01 
ALMOXARIFE 44 $ 1.867,82 
LIDER ALMOXARIFE 44 $ 4.108,92 
ANALISTA DE OPME 44 $ 3.580,46 

Parágrafo segundo: Ao menor/jovem aprendiz será assegurada a percepção do salário-mínimo nacional, 
proporcional à jornada contratada, em valor salarial/hora de R$ 6,90 

Parágrafo terceiro: Na hipótese do empregado ser contratado com carga horária inferior a 44 horas 
semanais, fica assegurada a percepção de piso salarial proporcional à jornada contratada, mesmo se inferior 
ao salário mínimo nacional. 



Parágrafo quarto: Aos profissionais não enquadrados expressamente em qualquer dos níveis salariais, 
aplica-se o piso previsto no nível "A" 

Parágrafo sexto: Poderão ser compensados todos os aumentos espontâneos ou compulsórios concedidos 
no período de abril de 2024 a março de 2025, ficando garantida a aplicação proporcional do índice ora 
estabelecido aos admitidos após 1º de abril de 2025. 

Parágrafo sétimo: Conforme estabelecido em tratativas coletivas anteriores, as partes mantêm a 
diferenciação entre os cargos de ENFERMEIRO SÊNIOR e ENFERMEIRO JÚNIOR, sendo que em razão da 
diversidade entre as duas atividades em todos os aspectos, fica vedada a possibilidade do exercente do cargo 
de ENFERMEIRO JÚNIOR, vir a pretender o piso salarial ou salário atinente ao exercente do cargo de 
ENFERMEIRO SÊNIOR, seja por equiparação, seja por enquadramento: 

  

ENFERMEIRO SENIOR:  Atua noGerenciamento da unidade, no seu turno, realizando, dentro de seu regime 
de trabalho pactuado (42 ou 36 horas), dentre outras atividades a: (i) Sistematização da assistência de 
enfermagem vinculado ao paciente da unidade respectiva de sua lotação, realizando diretamente anamnese, 
o exame físico, elaborando os diagnósticos de enfermagem e realizando a prescrição de enfermagem e 
respectiva evolução diária; (ii) Atribuição e distribuição das tarefas ao ENFERMEIRO JÚNIOR; (iii) Supervisão 
e fiscalização da execução das tarefas conferidas ao ENFERMEIRO JÚNIOR; (iv) Responsabilização pela 
execução da prescrição médica vinculada ao paciente. 

  

ENFERMEIRO JUNIOR: Atua no seu turno, realizando, dentro de seu regime de trabalho pactuado (42 ou 36 
horas) dentre outras atividades: (i) Assistência de enfermagem aos pacientes, vinculados à unidade 
respectiva de lotação, de acordo com os planos de enfermagem repassados e determinados pelo 
ENFERMEIRO SÊNIOR, com os cuidados de SNE; (ii) Execução da prescrição médica repassada pelo 
ENFERMEIRO SÊNIOR; (iii) Atendimento às ordens e serviços repassados diretamente pelo ENFERMEIRO 
SÊNIOR 

 
Reajustes/Correções Salariais  

 
 
CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL  
 
 

Os empregados abrangidos pelo aditivo ao ACT, à exceção dos profissionais da enfermagem listados e 
 farão jus a reajuste salarial, a partir de 1º de abril 

de 2025, pelo índice de 5,20% (cinco inteiros e vinte centésimos por cento), a incidir sobre a parte fixa dos 
salários vigentes em março de 2024, com compensação de todos os reajustes compulsórios e/ou 
espontâneos concedidos no período de 01/04/2024 a 31/03/2025. 

Parágrafo primeiro  DAS DIFERENÇAS DE SALÁRIO. DO PRAZO. PARCELAMENTO: As DIFERENÇAS 
DE SALÁRIO FIXO dos meses de ABRIL/2025, MAIO/2025, JUNHO/2025 e JULHO/2025 serão pagas em 
4(quatro) parcelas nas folhas de pagamento dos meses de AGOSTO/2025, SETEMBRO/2025, 
OUTUBRO/2025 e NOVEMBRO/2025, cujo vencimento, é o 5º dia útil do mês subsequente, respectivamente. 

 Parágrafo segundo - DO REAJUSTE DIFERENCIADO DE 14,79% EM MAIO DE 2025: Com vistas a 
equalização de pisos que se encontravam por demais defasados, a AEBEL concedeu no mês de MAIO DE 
2025, aos empregados registrados nos cargos abaixo indicados, um reajuste de 14,79% (quatorze inteiros e 
setenta e nove centésimos por cento).  Por intermédio do presente aditivo a ACT as partes estabelecem que: 



(1) Os empregados que foram contemplados com este reajuste diferenciado são aqueles que, em maio de 
2025, estavam registrados nos seguintes cargos: 

CARGOS CONTEMPLADOS COM 
REAJUSTE DE 14,79%  

EM 05/2025 
AJUDANTE GERAL 
AJUDANTE GERAL SND 
AJUDANTE GERAL. 
AJUDANTE GERAL/JARDINEIRO 
ARMAZENISTA 
AUXILIAR DE COZINHA 
AUXILIAR DE LAVANDERIA 
CAMAREIRA 
CAMAREIRA DE DISTRIBUIÇÃO 
COLETOR DE RESÍDUOS E 
ROUPARIA 
COPEIRA(O) 
MAQUEIRO 
OPERADOR(A) MATERIAL 
ENFERMAGEM 
SERVIÇOS GERAIS 

  

(2) Relativamente ao percentual do caput, estes empregados farão jus à DIFERENÇA DE SALÁRIO relativa 
ao mês de ABRIL DE 2025, por força do reajuste de 5,20% sobre o salário de março de 2024 em referido 
mês, não fazendo jus a referido reajuste a partir de MAIO de 2025; 

(3) Referida DIFERENÇA DE SALÁRIO será paga na folha de pagamento do mês de AGOSTO DE 2025, a 
ser quitada até o 5º dia útil de setembro/2025; 

(4) A partir de MAIO/2025, estes empregados farão jus ao reajuste de 5,20% (cinco inteiros e vinte centésimos 
por centos), a incidir sobre o salário de MAIO DE 2025; 

(5) As diferenças de salário dos meses de MAIO/2025, JUNHO/2025 e JULHO/2025, serão pagas em 3 
parcelas nos meses de SETEMBRO/2025, OUTUBRO/2025 e NOVEMBRO/2025, cujo vencimento, é o 5º dia 
útil do mês subsequente, respectivamente. 

(6) O reajuste diferenciado concedido a estes empregados é legal e legitimo, não se estendendo direito a tal 
reajuste a qualquer outro cargo ou função, por força da grave defasagem salarial que se enfrentava em 
relação a estes profissionais e respectivos salários, o que foi autorizado e chancelado por este ACT. 

Parágrafo terceiro  DOS PROFISSIONAIS DA ENFERMAGEM: Considerando-se que a AEBEL é 
estabelecimento de saúde filantrópica que atende mais que 60% SUS, as partes convenentes reconhecem, 
em relação aos empregados registrados nos cargos abaixo indicados que: 

(I) Serão observados os estritos termos da decisão liminar vigente proferida na ADI 7222, em trâmite no 
Supremo Tribunal Federal não sendo a AEBEL obrigada ao pagamento dos pisos estabelecidos na lei 
14.434/2022; 



(II) Não serão aplicados, sobre os salários de referidos profissionais listados no item X deste parágrafo, 
nenhum dos reajustes salariais pactuados neste ACT, nem tampouco os reajustes sobre pisos salariais que 
adiante serão previstos; 

(III) Como instituição filantrópica, a complementação dos valores relativos ao piso do enfermeiro e do técnico 
de enfermagem, se dá através de aportes financeiros recebidos pelo Ministério da Saúde; 

(IV) De acordo com o artigo 1.120-D da Portaria GM/MS N° 1.135, a Secretaria de Saúde Municipal efetua o 
pagamento na conta bancária da AEBEL, relativamente aos recursos transferidos pelo Fundo Nacional da 
Saúde, referentes à Assistência Financeira Complementar  AFC destinada ao cumprimento do Piso Salarial 
Nacional de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem e parteiras. 

(V) Após o deposito, a AEBEL, no prazo de até 10 dias úteis realiza a conciliação dos valores, processamento, 
individualização e efetivação do repasse em folha salarial complementar de cada empregado abrangido pela 
decisão. 

(VI) O sindicato convenente reconhece que, o repasse da AFC aos empregados elegíveis, após o prazo da 
competência salarial originária, não representa mora salarial ou qualquer descumprimento legal por parte da 
AEBEL inclusive com relação aos repasses já ocorridos, devendo ser observado o prazo convencional. 

(VII) A AEBEL tem o dever de proceder ao repasse a cada trabalhador, dos estritos valores indicados pelo 
Ministério da Saúde, não sendo obrigada a realizar qualquer complementação a teor da decisão vigente; 

(VIII) A ausência de repasse pelo Ministério da Saúde, desobriga a AEBEL a repassar os valores de 
diferenças aos empregados abrangidos pela decisão. 

(IX) Em caso de rescisão contratual de empregado abrangido pela decisão, a AEBEL repassará o valor do 
saldo de salários relativamente aos dias trabalhados, procedendo à devolução ao Ministério da Saúde, de 
eventuais importes superiores aos devidos; 

(X) Nos meses de ABRIL/2025 a MARÇO/2026, será devido, exclusivamente aos empregados registrados 
nos cargos abaixo listados, um ABONO CONVENCIONAL INDENIZATÓRIO mensal, correspondente ao 
percentual de 5,20% (cinco inteiros e vinte centésimos por cento) a incidir sobre os salários recebidos no mês 
de março de 2024: 

  

CARGOS QUE FARÃO JUS AO ABONO CONVENCIONAL 
INDENIZATÓRIO  

DE ABRIL/2025 A MARÇO /2026 (*) 
AUXILIAR  DE ENFERMAGEM 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM DE TRANSPORTE 
COORDENADOR(A) AUDITORIA DE ENFERMAGEM E 
SINISTRALIDADE 
COORDENADOR(A) LMTV ASSISTENCIAL E APOIO 
ENFERMEIRO (A) SENIOR 
ENFERMEIRO COORDENADOR 
ENFERMEIRO JUNIOR 
ENFERMEIRO JUNIOR LAR 
ENFERMEIRO SENIOR CIHDOTT 
ENFERMEIRO SENIOR CLINICA DE VACINAS 
ENFERMEIRO SENIOR DE AUDITORIA 
ENFERMEIRO SENIOR DE CUIDADOS COM A PELE 



ENFERMEIRO SENIOR DE PESQUISA CLINICA 
ENFERMEIRO SENIOR DO SCIH 
ENFERMEIRO SENIOR EDUCACAO CONTINUADA 
ENFERMEIRO SENIOR GERENCIAMENTO DE LEITOS 
ENFERMEIRO SENIOR SEGURANCA DO PACIENTE 
ENFERMEIRO(A) COORDENADOR(A) SCIH 
ENFERMEIRO(A) SUPERVISOR(A) 
TEC. DE ENFERMAGEM DE IMAGEM 
TEC. DE ENFERMAGEM GERENCIAMENTO DE LEITOS 
TECNICO DE ENFERMAGEM 
TECNICO DE ENFERMAGEM DO TRABALHO 

(XI) O ABONO CONVENCIONAL INDENIZATÓRIO relativo aos meses de ABRIL/2025, MAIO/2025, 
JUNHO/2025 e JULHO/2025, será pago pela AEBEL em 4(quatro) parcelas: 1ª parcela, na folha de 
pagamento de agosto de 2025, com vencimento para o 5º dia útil de setembro de 2025; 2ª parcela, na folha 
de pagamento de setembro de 2025, com vencimento para o 5º dia útil de outubro/2025; 3ª parcela, na folha 
de pagamento de outubro de 2025, com vencimento para o 5º dia útil de novembro de 2025; 4ª parcela, na 
folha de pagamento de novembro de 2025, com vencimento para o 5º dia útil de dezembro/2025. 

(XII) Os valores pagos a título de ABONO CONVENCIONAL INDENIZATÓRIO, inclusive o retroativo, tem 
natureza indenizatória, não se integrando na remuneração e no salário fixo destes empregados, para qualquer 
fim, nem tampouco para recolhimentos de INSS, FGTS, Imposto de Renda ou para efeito de pagamento de 
toda e qualquer verba consectária da relação de emprego, nem tampouco para fins de apuração de horas 
extras, adicional noturno, verbas rescisórias e demais; 

(XIII) O ABONO CONVENCIONAL INDENIZATÓRIO não será estendido a qualquer outro empregado, que 
não aquele registrado num dos cargos indicados no inciso X deste parágrafo. 

 
Pagamento de Salário –  Formas e Prazos  

 
 
CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTOS DOS SALÁRIOS  
 
 

Os pagamentos deverão ser feitos até o 5º dia útil de cada mês em conta-salário, por conta corrente ou por 
meio de cheque. 

Parágrafo primeiro: É obrigatório o fornecimento do comprovante de pagamento ao empregado, com a 
discriminação de valores, verbas e código das verbas pagas e descontadas, inclusive quanto aos valores do 
depósito do FGTS e INSS, sendo o documento disponibilizado por meio eletrônico junto a banco conveniado. 

Parágrafo segundo: Caso o pagamento dos salários seja realizado mediante depósito em conta corrente 
bancária, o crédito respectivo tem validade como recibo liberatório do pagamento, mesmo que o comprovante 
de pagamento não contenha assinatura do empregado. 

 
 

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros  
 

Adicional de Hora-Extra  
 

 
CLÁUSULA SEXTA - ADICIONAL DE HORAS EXTRAS  



 
 

O adicional de horas extras será de 50% (cinquenta por cento) calculado sobre o valor do salário/hora normal. 

 
Adicional de Tempo de Serviço  

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO  
 
 

Fica fixado o adicional por tempo de serviço correspondente a 1% (um por cento) para cada dois anos 
completos de serviço na empresa convenente, incidente sobre o salário base percebido mensalmente, ficando 
o adicional limitado ao valor total de 10% (dez por cento), pago destacadamente. 

 
Adicional Noturno  

 
 
CLÁUSULA OITAVA - ADICIONAL NOTURNO  
 
 

Para o período compreendido das 22:00 às 5:00 horas (horário noturno), o adicional noturno será de 40% 
(quarenta por cento) do valor do salário/hora diurno. 

 
Adicional de Insalubridade  

 
 
CLÁUSULA NONA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  
 
 

A AEBEL efetuará o pagamento do adicional de insalubridade de acordo com os percentuais estabelecidos 
pelo PCMSO, PGR e demais laudos elaborados pelo serviço de medicina do trabalho e calculado sobre o 
salário-mínimo nacional, salvo o técnico de radiologia que faz jus ao Adicional de Risco de Vida e 
Insalubridade de 40% sobre o salário base. 

Parágrafo primeiro: Caso haja contato do empregado com agentes insalubres, em qualquer grau, o adicional 
de insalubridade será devido de forma proporcional exclusivamente ao dia de contato da sua exposição, 
desde que o relatório do SCIH  Setor de Controle de Infecção Hospitalar, isto ateste. 

Parágrafo segundo: As partes reconhecem a plena validade dos relatórios emitidos pelo SCIH como 
representativos da exposição do trabalhador a qualquer agente insalubridade, inclusive a exposição a 
doenças infecto contagiosas que gerem direito ao adicional de 40%, seja intermitente, eventual ou 
permanente. 

Parágrafo terceiro: Se por ocasião de advento de novo laudo técnico do setor e/ou da função, o agente 
insalubre tiver sido eliminado ou reduzido, a AEBEL poderá realizar a supressão ou redução do respectivo 
adicional. 



Parágrafo quarto: Em havendo faltas injustificadas ao trabalho, o valor dos Adicionais tratados nesta cláusula 
será devido de forma proporcional aos dias de trabalho efetivo. 

 
Outros Adicionais  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - INDENIZAÇÃO QUEBRA DE CAIXA  
 
 

Os empregados que possuem a responsabilidade sobre o CAIXA de seu respectivo setor, atuando em 
atividades de controle, manuseio e operação de caixa e que necessariamente firmaram o TERMO DE 
RESPONSABILIDADE DE CAIXA, farão jus a verba de INDENIZAÇÃO QUEBRA DE CAIXA, que será paga 
na base de 8% (oito por cento) do seu salário base, proporcional aos dias trabalhados. 

Parágrafo primeiro: O colaborador que, interinamente e em caráter de substituição exercer referidas 
atividades, também fará jus a referida verba, desde que tenha celebrado o TERMO DE RESPONSABILIDADE 
CAIXA. 

Parágrafo segundo: Caso o colaborador venha a deixar de executar as atividades de controle, manuseio e 
operação de caixa, a verba não mais lhe será devida, sem que isto represente redução salarial ou alteração 
nula do contrato de trabalho. 

Parágrafo terceiro: O colaborador que vier a receber a verba estabelecida no caput desta cláusula, 
controlando e manuseando numerário da empresa, estará sujeito a realizar o procedimento de fechamento 
de caixa de acordo com as normas constantes no regulamento interno da AEBEL, autorizando a mesma a 
realizar descontos a título de DANOS-CAIXA, em casos de ocorrência de diferenças no caixa que se encontra 
responsável. 

Parágrafo Quarto: Referida verba possui natureza salarial, integrando  a remuneração dos colaboradores 
nominados no caput desta cláusula,  para todos os efeitos legais, durante o período de exercício das 
atividades especificadas nesta cláusula. 

 
Auxílio Alimentação  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - AUXILIO ALIMENTAÇÃO  
 
 

No período de ABRIL de 2025 a JULHO/2025, será devido a todos os empregados, à exceção do aprendiz, 
a verba de AUXILIO ALIMENTAÇÃO no valor mensal de R$ 475,00 (quatrocentos e setenta e cinco reais), 
sendo que a partir do mês de AGOSTO/2025, a verba será devida na ordem de R$ 480,00 (quatrocentos e 
oitenta reais), tudo de acordo com os seguintes parâmetros: 

1. O auxílio alimentação será concedido por meio de CRÉDITO em cartão magnético fornecido por 
empresa operadora de alimentação, pago até o dia 15 (quinze) do mês subsequente; 

2. A AEBEL realizará o crédito da DIFERENÇA DO VALE ALIMENTAÇÃO dos meses de ABRIL/2025, 
MAIO/2025, JUNHO/2025 e JULHO/2025 em 4 parcelas, a serem quitadas nos meses de 
AGOSTO/2025, SETEMBRO/2025, OUTUBRO/2025 e NOVEMBRO/20215; 

3. O benefício será concedido única e exclusivamente através de cartão magnético de auxílio 
alimentação, nominal ao empregado, e regido e enquadrado nas normativas do PAT - Programa de 
Alimentação do Trabalhador. 



4. O benefício ajustado na forma desta cláusula não tem natureza salarial, não se incorpora ao contrato 
de trabalho dos empregados e não integra a remuneração do empregado para qualquer efeito, nem 
mesmo para fins de apuração de férias, 13º Salário, FGTS, INSS, imposto de renda, entre outros. 

5. Em cumprimento ao contido no artigo 4º, da Portaria nº 03, de 01/03/2002, que rege o PAT - Programa 
de Alimentação ao Trabalhador, fica estabelecido que a participação do funcionário no benefício do 
vale alimentação será de até 20% (vinte por cento) do valor do auxílio alimentação concedido. Em 
caso de rescisão contratual, o benefício será devido de forma proporcional ao período trabalhado. 

6. O aprendiz fará jus ao auxilio alimentação ou refeição aqui instituído, de forma proporcional à sua 
jornada. 

7. Não farão jus ao auxílio/vale alimentação previsto nesta cláusula os empregados que: (a) estiverem 
em período de experiência (até 90 dias); (b) estiverem afastados do trabalho em gozo de benefício 
previdenciário, exceto por licença maternidade. 

Em caso de rescisão contratual, o benefício será devido de forma proporcional ao período trabalhado. 

 
Auxílio Saúde  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONVÊNIO MÉDICO ASSISTENCIAL PARTICIPATIVO  
 
 

A AEBEL manterá a contratação, em favor de seus empregados que optarem e que estiverem em contrato 
de trabalho por tempo indeterminado, de Plano de Saúde co-participativo junto à operadora HOSPITALAR, 
nos estritos termos do REGULAMENTO DA CONCESSÃO DE PLANO DE SAÚDE CORPORATIVO AOS 
COLABORADORES DA AEBEL  AEBEL, que prevê todas as condições, critérios, parâmetros e coberturas 
que abrangerão o respectivo plano de saúde. 

Parágrafo primeiro: Em caso de suspensão contratual por qualquer motivo, inclusive por afastamento 
previdenciário, o empregado fica obrigado ao pagamento do valor devido a sua participação do plano de 
saúde por meio de boleto bancário, diretamente à operadora, seja da sua parte e da parte relativa a seus 
dependentes, ficando desobrigada a empresa de proceder ao respectivo desconto em folha de pagamento. 

Parágrafo segundo: Em caso de migração de plano de saúde do empregado, para outra operadora, fica a 
empregadora desobrigada da concessão do Plano de Saúde ora pactuado. 

Parágrafo terceiro: A concessão ora estabelecida, não será devida em relação aos empregados que se 
encontram em período de experiência (até 90 dias), com contrato suspenso ou interrompido, afastados do 
trabalho em gozo de benefício previdenciário (exceto licença maternidade) e ao menor/jovem aprendiz. 

 
Auxílio Creche  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ASSISTÊNCIA CRECHE  
 
 

Fica instituído o reembolso  creche, desde que devidamente comprovadas as despesas pela funcionária  
mãe com creche e desde que comprovada a coincidência de horário de permanência da criança no 
estabelecimento com o horário de trabalho da empregada mãe, ficando o valor a ser reembolsado limitado a 
20% do salário-mínimo, para crianças de 1 mês até 6 anos, 11 onze meses e 29 dias de idade 

Parágrafo primeiro: O valor pago a este título terá natureza indenizatória e não será integrado ao salário da 
empregada. 



Parágrafo segundo: O benefício também será pago ao pai quando viúvo ou que seja responsável legal, 
devidamente comprovada sua situação nos registros do empregador. 

Parágrafo terceiro: A concessão ora estabelecida, nos termos do parágrafo único do art. 5º da lei 14.1457/22 
e do §2º do art. 389 da CLT, isenta a AEBEL da instalação da sala de amamentação prevista em referidos 
dispositivos legais. 

 
 

Contrato de Trabalho –  Admissão, Demissão, Modalidades  
 

Desligamento/Demissão  
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO DAS VERBAS RESCISÓRIAS.  
 
 

O pagamento das verbas rescisórias, relativo a todos os contratos de trabalho, independentemente do seu 
tempo de vigência e da causa da rescisão, poderá ser realizado na sede da AEBEL, sem necessidade de 
homologação pelo sindicato de classe, nos estritos termos do disposto no art. 477 da CLT. 

Parágrafo primeiro: Caso o empregado deseje que haja a homologação de suas verbas rescisórias no 
sindicato de classe, deverá fazer pedido por escrito no ato da concessão do aviso prévio, pedido de demissão 
ou aviso de desligamento com ou sem justa causa, quando haverá o agendamento prévio pelo meio eletrônico 

 

Parágrafo Segundo: As verbas rescisórias poderão ser pagas em dinheiro, cheque ou depósito bancário; se 
forem efetuadas em cheque, este deverá ser para desconto imediato (à vista), nominal ao empregado e não 
poderá estar cruzado; se o pagamento ocorrer através de depósito bancário, A AEBEL deverá levar o 
respectivo comprovante de depósito ou transferência no ato da homologação. 

Parágrafo Terceiro:: Fica garantido ao trabalhador dispensado sem justa causa, cujo aviso prévio, projetado 
ou cumprido, recaia no período que antecede à sua data-base (de 01 a 31 de março), o pagamento da 
indenização prevista no artigo 9º da Lei 7.238/84; na hipótese de concessão do aviso prévio, cumprido ou 
indenizado, cuja projeção do tempo respectivo projete o término do contrato a partir do dia 1º de abril (mês 
da data-base), o empregado somente terá direito ao reajuste do futuro ACT, não fazendo jus à indenização 
da Lei 7.238/84. 

Parágrafo Quarto: O pagamento das verbas resultantes da rescisão do contrato de trabalho deverá ser 
efetuado até o décimo dia, contados da data da notificação da demissão, nos termos do disposto no §6º do 
art. 477 da CLT 

Parágrafo Quinta: Quando a rescisão contratual ocorrer no mês de abril, data-base da categoria, a empresa 

deverá manter contato com a empresa, no final do mês, para conhecimento da existência ou não de rescisão 
 

 
Aviso Prévio  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AVISO PRÉVIO  
 
 



Durante a vigência do presente Acordo, o período do aviso prévio será de no mínimo 30 (trinta) e no máximo 
90 (noventa) dias, de acordo com a tabela abaixo: 

Tempo de serviço Aviso prévio 
Até   1 ano completo 30   dias 
Mais   1 ano e menos de 2 anos 33   dias 
Mais   2 anos e menos de 3 anos 36   dias 
Mais   3 anos e menos de 4 anos 39   dias 
Mais   4 anos e menos de 5 anos 42   dias 
Mais   5 anos e menos de 6 anos 45   dias 
Mais   6 anos e menos de 7 anos 48   dias 
Mais   7 anos e menos de 8 anos 51   dias 
Mais   8 anos e menos de 9 anos 54   dias 
Mais   9 anos e menos de 10 anos 57   dias 
Mais   10 anos e menos de 11 anos 60   dias 
Mais   11 anos e menos de 12 anos 63   dias 
Mais   12 anos e menos de 13 anos 66   dias 
Mais   13 anos e menos de 14 anos 69   dias 
Mais   14 anos e menos de 15 anos 72   dias 
Mais   15 anos e menos de 16 anos 75   dias 
Mais   16 anos e menos de 17 anos 78   dias 
Mais   17 anos e menos de 18 anos 81   dias 
Mais   18 anos e menos de 19 anos 84   dias 
Mais   19 anos e menos de 20 anos 87   dias 
20   anos ou mais         90   dias 

Parágrafo único. Durante o período do aviso prévio, dado por qualquer das partes, ficam vedadas as 
alterações no contrato de trabalho. Considerando as peculiaridades da atividade de saúde, fica estabelecida 
a possibilidade da AEBEL optar pelo cumprimento do aviso prévio de 30 (trinta) dias, com indenização do 
período remanescente. Se o aviso prévio for concedido pelo empregado, o seu cumprimento ficará limitado 
ao máximo de 30 dias. 

 
Estágio/Aprendizagem  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PROGRAMA TRAINEE  
 
 

Por meio desta cláusula cria-se a política de recrutamento interno trainee, que será aplicado quando da 
ocorrência de vagas estratégicas, com vistas a treinamento, capacitação e possível ascensão profissional de 
empregados da AEBEL 

Parágrafo Primeiro: Nas oportunidades em que a AEBEL tiver carência de profissionais para ocupação de 
vagas estratégicas e, por conta disto, necessitar a abertura de recrutamento de novos profissionais, a AEBEL 
poderá oferecer a empregados que se mostrem comprometidos e interessados, a participar da Política de 
Recrutamento Trainee. 

Parágrafo Segundo: Caso o empregado seja contatado e se mostre interessado na participação do programa 
de trainee, manifestará por escrito sua intenção de desenvolver o programa de trainee no cargo oferecido. 



Parágrafo Terceiro: O PROGRAMA TRAINEE terá a duração máxima de 90 dias, durante o qual a AEBEL 
avaliará a adaptabilidade, a capacidade, o comportamento, o conhecimento técnico e o desenvolvimento do 
colaborador para a função objeto do treinamento. O empregado, também avaliará da conveniência e do seu 
interesse na permanência no programa trainee para aquele cargo. 

Parágrafo Quarto: Durante o período de trainee, não haverá alteração do salário do empregado, e nem 
tampouco do registro do cargo em CTPS. 

Parágrafo Quinto: Durante este periodo o empregado fará jus a um ADICIONAL TRAINEE, pago 
destacadamente, em valor a ser estabelecido pela AEBEL, variado conforme o cargo em treinamento, as 
prerrogativas e responsabilidade do cargo, suas nuances e desafios, a intensidade da supervisão e 
monitoramento, níveis salariais dentro do organograma e outros fatores internos estabelecidos pela AEBEL. 

Parágrafo Sexto: Para que o programa seja iniciado, será celebrado um TERMO ADITIVO DO PROGRAMA 
TRAINEE, no qual AEBEL e colaborador irão celebrar as condições do programa, o valor do ADICIONAL DE 
TRAINEE e as demais condições do período probatório de treinamento. 

Parágrafo Sétimo: Durante o período de desenvolvimento do programa TRAINEE o empregado não fará jus 
a diferenças de salário vinculados ao nível salarial e nem tampouco a eventual gratificação de função ou 
adicional porventura pagos ao cargo trainee, eis que estará em treinamento para o cargo, sendo monitorado, 
guiado e supervisionado e sem assunção de todas as atividades e/ou do grau de responsabilidade e 
prerrogativas do cargo. 

Parágrafo Oitavo: Ao término do período de treinamento, seja no seu termo, seja antecipadamente, sendo o 
empregado aprovado ou não no treinamento, a verba do ADICIONAL TRAINEE será automaticamente extinta, 
sem que isto represente supressão salarial ou alteração unilateral do contrato de trabalho. 

Parágrafo Décimo: Caso o colaborador não seja aprovado, durante o curso ou ao final do estágio probatório 
DE TRAINEE, será legítimo à AEBEL retirá-lo do programa trainee, retornando-o à função anterior. Do mesmo 
modo o empregado poderá solicitar, a qualquer tempo no curso do programa, o retorno à função anterior, 
caso não se identifique ou não tenha interesse no cargo proposto. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso aprovado no programa TRAINEE pela AEBEL e o empregado demonstre 
intenção no exercício do cargo, será celebrada NOVAÇÃO CONTRATUAL, com a respectiva promoção do 
empregado ao cargo treinado, quando passará a receber o salário vinculado ao primeiro nível salarial deste 
cargo. 

 
Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de contratação  

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO  
 
 

Nos termos do artigo 468 da CLT, a alteração nos contratos individuais de trabalho somente será válida com 
a concordância expressa do empregado, e, ainda assim, desde que não resulte direta ou indiretamente em 
prejuízo para o mesmo. Não se considera alteração a transferência do empregado para outro setor ou andar, 
na mesma função. 

 
 

Jornada de Trabalho –  Duração, Distribuição, Controle, Faltas  
 

Compensação de Jornada  
 



 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - JORNADA DE TRABALHO. ACORDOS DE COMPENSAÇÃO.  
 
 

AUTORIZAÇÃO COMPENSAÇÃO. Nos termos do artigo 611-
acordam a possibilidade de realização de prorrogação e compensação simultânea de horários em ambientes 
insalubres, independentemente de licença prévia ou autorização de autoridades sanitárias ou da Secretaria 
de Relações do Trabalho, sejam eles regimes de jornada em compensação por banco de horas, compensação 
semanal, 6x12, 12x36 ou qualquer outro regime que redistribua a jornada de trabalho durante a semana ou 
por determinado período. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS REGIMES ESPECIAIS DE COMPENSAÇÃO.  
 
 

Em decorrência da peculiaridade das atividades que a categoria abrangida por esta CCT pratica e, tendo em 
vista os setores que fazem jornadas ininterruptas, ficam estabelecidos os seguintes regimes de compensação, 
à luz do disposto no art. 59 e 59-A da CLT, sem a necessidade de acordo individual de compensação: 

1) Jornada de trabalho de 12x36 horas (doze horas consecutivas de trabalho com folga compensatória 
nas trinta e seis horas seguintes), para o período noturno ou diurno; 

2) Jornada de trabalho de 6x12 horas, com cumprimento de 6 (seis) horas diárias por 5 (cinco) dias na 
semana com um plantão de doze (12) horas a ser usufruído por escala em qualquer dia da semana; 

3) Regime de teletrabalho total ou parcial; 

4) FISIOTERAPEUTA/TERAPEUTA OCUPACIONAL: A jornada do fisioterapeuta e terapeuta 
ocupacional é de, no máximo, 30 horas semanais (Lei 8.856/94), podendo ser cumprido de forma 
compensada, por qualquer espécie de forma, desde que observado o limite semanal. 

5) ASSISTENTE SOCIAL: A jornada do assistente social é de, no máximo, 30 horas semanais (Lei 
8.662/93, com as alterações da Lei 12.317/2010) podendo ser cumprido de forma compensada, por 
qualquer espécie de forma, desde que observado o limite semanal. 

6) TÉCNICO EM RADIOLOGIA: Fica estabelecido que o técnico em radiologia deverá permanecer, 
durante toda a jornada, com um dosímetro de uso individual e a todos aqueles enquadrados na função 
de técnico em radiologia terão jornada semanal máxima de 24 (vinte e quatro) horas, nos termos da Lei 
7.394/85, podendo ser adotado o seguinte: 

 Jornada de até 08 (oito) horas semanais; 
 Jornada de 12x72 horas, com o cumprimento de um plantão de doze horas a cada setenta e duas 

horas de descanso, com um intervalo mínimo de 01 hora para descanso e refeição; 
 Dois plantões semanais de 12 (doze) horas cada um, com um intervalo mínimo de 01 hora para 

descanso e refeição; 
 Outras formas de compensação semanal, desde que observado o limite semanal. 

  

Parágrafo primeiro: Para os demais setores a jornada semanal será de, no máximo, 44 (quarenta e quatro) 
horas, podendo a jornada do Sábado, ser compensada durante a semana, independente de acordo individual, 
visando à extinção do trabalho ao Sábado, cumulada com Regime de Banco de Horas. 



Parágrafo segundo: A empresa concederá intervalo intrajornada de no mínimo 01h00 (uma hora) para as 
jornadas de trabalho superior a seis horas e de 15 (quinze) minutos para as jornadas superiores a quatro 
horas e inferior a seis horas, não sendo obrigatória a sua marcação, bastando a pré-assinalação deste horário 
no cabeçalho do cartão de ponto. 

Parágrafo terceiro: As alterações do contrato de trabalho que impliquem em aumento ou redução da jornada 
de trabalho serão plenamente válidas, desde que validadas em acordo individual escrito, assinado pelas 
partes (AEBEL e empregado), sem que isto implique em nulidade ou concessão de estabilidade no emprego. 

Parágrafo quarto: Fica estabelecido que, em que pese o disposto no parágrafo único do art. 59-A da CLT, 
será garantido aos empregados que cumprem jornada em regime de 12x36 e que venham a trabalhar em dia 
de feriado, a possibilidade de compensação das horas trabalhadas neste dia, por meio da concessão de folga 
simples pelas horas trabalhadas no feriado, dentro dos 30 dias subsequentes. Em caso de falta injustificada 
ao trabalho, o empregado em regime de 12x36 também se encontra sujeito ao desconto do respectivo DSR. 

Parágrafo quinto: Caso não haja a possibilidade de compensação pela folga, a empresa promoverá o 
pagamento das respectivas horas trabalhadas neste dia, com adicional de 100%, que será quitada ao título 
de FERIADO TRABALHADO, ressalvando-se que a remuneração pactuada por este horário abrange os 
pagamentos devidos pelo descanso semanal remunerado. 

Parágrafo sexto: Os limites de jornada estabelecidos no art. 59 da CLT não se aplicam aos empregados 
sujeitos ao regime de 12x36 ou 6x12, estando autorizado o labor em jornada superior a 12 horas/dia em razão 
da especificidade da atividade. 

Parágrafo sétimo: Fica permitido à empresa, como estabelecimento de saúde, mesmo para as atividades 
insalubres e para a jornada de doze horas de trabalho por trinta e seis horas de descanso: 

1) prorrogar a jornada de trabalho para limite excedente de 2 horas extras as extras diárias, nos termos 
do art. 61 da CLT, em razão das situações de emergência e urgência afetas ao serviço de saúde e 
assistência ao paciente; 

2) adotar escalas de horas suplementares entre a décima segunda e a vigésima quarta hora do intervalo 
Inter jornada, sem que haja penalidade administrativa, garantido o repouso semanal remunerado nos 
termos do disposto no art. 67 da CLT; 

Parágrafo oitavo: As horas suplementares computadas em decorrência da adoção das medidas previstas 
nos incisos I e II do parágrafo anterior poderão ser compensadas, por meio do banco de horas regulamentado 
por este instrumento no parágrafo único da cláusula anterior ou remuneradas como hora extra. 

Parágrafo nono: Os empregados sujeitos a controle de jornada de trabalho, que se encontram atuando em 
regime de teletrabalho total, registrarão sua jornada de trabalho por meio de software, dentro de aplicativo da 
Totvs, conforme autorizado pela Portaria 671/2021 através do REP-P regulamentado por referido dispositivo 
legal. Caso o art. 62, III da CLT, retorne a sua redação original, referidos empregados deixarão de estar 
sujeitos a controle de jornada de trabalho. 

Parágrafo decimo: A empresa poderá adotar o sistema de REP-P para todos os seus demais empregados, 
inclusive aqueles que atuam externamente, mas estão sujeitos e controle de horário de trabalho, preservando-
se as regras da Portaria 671/2021. 

 
Jornadas Especiais (mulheres, menores, estudantes)  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - ASSISTÊNCIA AMAMENTAÇÃO  
 
 



A AEBEL concederá à empregada que estiver em período de amamentação, licença de 30 (trinta) minutos 
em cada período de quatro horas de trabalho, sem prejuízo de seus vencimentos. 

Parágrafo primeiro. O tempo relativo ao intervalo poderá ser usufruído no decorrer da jornada de trabalho 
podendo, ainda, conforme opção formalizada pela empregada-mãe, ser usufruído através da redução da 
jornada diária, mediante horários diferenciados na entrada ou saída da empregada 

Parágrafo segundo. Considerando-se os horários diferenciados praticados na área de saúde, inclusive nos 
sistemas de compensação de 6X12 e 12X36 horas, o intervalo para amamentação previsto nesta cláusula 
será concedido nas seguintes proporções: 

a)        Jornada de 04 horas  30 minutos; 

b)        Jornada de 06 horas  45 minutos; 

c)        Jornada de 08 horas  60 minutos (01 hora); 

d)        Jornada de 12 horas  90 minutos (01h30min); 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - COLAÇÃO  
 
 

A AEBEL concederá 1 (um) dia para colação dos cursos de 1º, 2º e 3º grau, bem como para os cursos 
profissionalizantes, ligados às atividades desempenhada pelo formando junto à empresa. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - EMPREGADO ESTUDANTE  
 
 

É garantido ao empregado estudante o abono de suas faltas ao trabalho, quando da prestação de prova em 
vestibular ou ENEM, em horário coincidente com o trabalho, desde que seja comunicado com 5 (cinco) dias 
úteis de antecedência, exceto nos casos em que o exame seja marcado com prazo inferior. 

 
Sobreaviso  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - PLANTÃO DE SOBREAVISO  
 
 

Aos empregados que fiquem à disposiçã
fica assegurado a gratificação correspondente a 1/3 do salário básico, sem a necessidade do pagamento de 
horas extras, quando chamado fora de seu horário normal pela Empresa. Esta gratificação é proporcional ao 
número de dias e/ou semanas de plantão cumpridas durante o mês. 

 
Outras disposições sobre jornada  

 



 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - HOME CARE  
 
 

A AEBEL efetuará o pagamento do adicional de insalubridade de acordo com os percentuais estabelecidos 
pelo PCMSO, PGR e demais laudos elaborados pelo serviço de medicina do trabalho e calculado sobre o 
salário-mínimo nacional, salvo o técnico de radiologia que faz jus ao Adicional de Risco de Vida e 
Insalubridade de 40% sobre o salário base. 

Parágrafo primeiro: Caso haja contato do empregado com agentes insalubres, em qualquer grau, o adicional 
de insalubridade será devido de forma proporcional exclusivamente ao dia de contato da sua exposição, 
desde que o relatório do SCIH  Setor de Controle de Infecção Hospitalar, isto ateste. 

Parágrafo segundo: As partes reconhecem a plena validade dos relatórios emitidos pelo SCIH como 
representativos da exposição do trabalhador a qualquer agente insalubridade, inclusive a exposição a 
doenças infecto contagiosas que gerem direito ao adicional de 40%, seja intermitente, eventual ou 
permanente. 

Parágrafo terceiro: Se por ocasião de advento de novo laudo técnico do setor e/ou da função, o agente 
insalubre tiver sido eliminado ou reduzido, a AEBEL poderá realizar a supressão ou redução do respectivo 
adicional. 

Parágrafo quarto: Em havendo faltas injustificadas ao trabalho, o valor dos Adicionais tratados nesta cláusula 
será devido de forma proporcional aos dias de trabalho efetivo. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - BANCO DE HORAS.  
 
 

Fica mantido o regime de COMPENSAÇÃO DE HORAS DE TRABALHO, denominado de "BANCO DE 
HORAS", de conformidade com o artigo 59 da Consolidação das Leis do Trabalho, inclusive nos regimes de 
compensação semanal, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

1. Em razão do BANCO DE HORAS, as jornadas normais praticadas pelos empregados poderão sofrer 
ACRÉSCIMO ou REDUÇÃO. 

2. Nas REDUÇÕES de jornada, fica A AEBEL autorizado a liberar os empregados do trabalho, em toda 
a extensão diária da jornada ou, ainda, parcialmente, sem que o empregado tenha qualquer prejuízo 
nos salários. 

3. Nos ACRÉSCIMOS de jornada, fica A AEBEL autorizado a SOLICITAR O CUMPRIMENTO DE 
JORNADA SUPLEMENTAR, sem a necessidade de pagamento de horas extraordinárias. 

4. A AEBEL também poderá solicitar trabalho em jornada inferior, de modo antecipado, para compensar 
o futuro trabalho em jornada superior ou em feriado. 

5. Quer tenham trabalhado em jornada MENOR do que a contratual para a profissão ou SUPERIOR, os 
empregados receberão salários calculados em horas normais. 

6. Se o empregado tiver trabalhado em jornada menor do que 44 horas, ou até dispensado da jornada 
integral de 44 horas, o período faltante de minutos ou horas, será lançada numa ficha denominada de 

rabalhado em jornada superior a 44 
horas, o período de excesso não será pago como hora extra, mas, lançado na mesma ficha, na coluna 
de CRÉDITO. 

7. O zeramento do banco de horas é semestral (180 dias), considerando-se como início da contagem 
do novo período abrangido por este ACT, a data de 21/03/2025. 

8. Na hipótese de recusa do empregado em cumprir as horas de débito ou no caso da impossibilidade 
do cumprimento destas horas a debito, a AEBEL estará autorizada a descontar o valor destas horas 
na folha de pagamento do mês do fechamento do banco de horas. 



9. Para fins de compensação prevista neste ACT, os empregados não poderão trabalhar em jornada de 
trabalho diária superior a contratual da profissão acrescida de mais duas horas, limitando-se ao 
máximo de 10 (dez) horas diárias, salvo em relação àqueles que trabalham em regime de 6x12 horas 
ou de 12x36; 

10. No caso de impossibilidade de se realizar o zeramento do banco de horas em função de afastamento 
médico, licença previdenciária, licença remunerada ou sem remuneração, fica estabelecido que o 
saldo de horas pendente (crédito ou débito) será lançado para compensação no semestre seguinte 
ao da alta médica, previdenciária ou retorno do empregado; 

11. No caso de rescisão do contrato de trabalho, não importando o motivo, será feito o balanço do banco 
de horas: a) em havendo crédito do empregado, receberá o número de horas, acrescidas do adicional 
de 50%, calculando-se com base nos salários da data da res

com base no valor da hora normal, tendo como base salarial o da rescisão do contrato, ao título de 
 

Fica permitida a adoção do regime de Banco de Horas em conjunto e simultaneamente com os demais 
regimes de compensação semanal de jornada, tais como o regime de 12x36, de 6x12 ou qualquer outro em 
que haja a compensação da jornada semanal, sendo considerada validada a compensação pelo regime de 
Banco de Horas, para todas as jornadas pactuadas em regime de compensação, seja semanal, seja especial 
em regime de 12x36 ou 6x12, seja em qualquer outro regime de compensação pactuado bilateralmente. 

 
 

Férias e Licenças  
 

Remuneração de Férias  
 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS FÉRIAS E DO ADICIONAL DE FÉRIAS - REMUNERAÇÃO  
 
 

O pagamento da remuneração das férias e do respectivo abono de 34% (trinta e quatro por cento) sobre os 
valores das férias deve ser efetuado até dois dias antes do início do período correspondente, salvo em caso 
de fracionamento das férias, quando serão pagas até dois dias antes do início de cada período de gozo de 
férias. 

Parágrafo primeiro: Na cessação do contrato de trabalho o empregado com menos de 12 meses de serviço 
terá direito às férias proporcionais, salvo na ocorrência de dispensa por justa causa. 

Parágrafo segundo: Em razão da especificidade das atividades exercidas pelaEMPREGADORA, esta 
poderá: 

1. Conceder férias com notificação de 48 horas, efetuando-se o pagamento das férias no quinto dia útil 
do mês subsequente e do 1/3 de férias na mesma data do vencimento do 13º salário; 

2. Será permitida, a antecipação de férias, ainda que o respectivo período não tenha sido integralmente 
transcorrido, sendo que nesse caso, havendo rescisão do contrato de trabalho, o valor correspondente 
pago a maior, poderá ser descontado por ocasião da rescisão; 

3. Negociar com os empregados, a antecipação de períodos futuros de férias, mediante acordo individual 
escrito; 

4. Suspender as férias ou licenças não remuneradas de seus empregados, mediante comunicação 
formal da decisão ao trabalhador, por escrito ou por meio eletrônico, preferencialmente com 
antecedência de quarenta e oito horas; 

5. Concordar ou não com eventual requerimento por parte do empregado de conversão de um terço de 
férias em abono pecuniário realizado dentro do prazo; 



6. Proceder ao pagamento da remuneração das férias concedidas até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao início do gozo das férias, não aplicável o disposto no art. 145 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº.5.452, de 1943. 

Parágrafo terceiro: As partes igualmente estabelecem que, caso o empregado não tenha condições de 
usufruir efetivamente de suas férias, não será aplicada a penalidade de dobra instituída pelo art. 137 da CLT, 
relativamente às férias cujo período concessivo tiver se vencido no período de vigência deste ACT, desde 
que observadas as seguintes diretrizes: 

1. O empregado fará por escrito a solicitação de prorrogação do gozo das férias respectivas; 

2. A empresa, se aprovar o pedido, providenciará o crédito de referidas férias, com adicional de 1/3 até 
a data do vencimento do período concessivo; 

3. Após o término do período de pandemia e calamidade, no prazo de 90 dias a empresa estabelecerá 
o novo período de concessão das férias respectivas; 

Estas condições serão aplicadas às partes, com afastamento da dobra das férias, mesmo se o empregado 
se encontrar em regime de teletrabalho ou estiver com seu contrato de trabalho interrompido por licença 
remunerada, afastamento por doença ou por isolamento de familiar, em usufruto de férias de outro período 
aquisitivo ou plenamente na ativa em regime presencial. 

 
Licença Remunerada  

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - LUTO  
 
 

A AEBEL concederá 5 dias consecutivos de licença remunerada ao empregado, quando do falecimento do 
cônjuge, ascendente, descendente, irmão, avós ou pessoa que viva sob sua dependência, contados do dia 
do falecimento. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - MATRIMÔNIO  
 
 

A AEBEL concederá 4 dias consecutivos de licença remunerada ao empregado que contrair matrimônio, 
contados da data do casamento. 

 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - PATERNIDADE  
 
 

A empresa concederá aos seus empregados do sexo masculino o abono de 5 dias, em função de nascimento 
de filho, o qual começará a fluir a partir do nascimento. 

 
Licença Adoção  

 



 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - LICENÇA ADOÇÃO  
 
 

Fica assegurado às mães que adotarem ou obterem a guarda judicial de criança para fins de adoção, o direito 
de afastamento correspondente a 120 dias como licença maternidade, independentemente da idade da 
criança adotada e na forma da legislação previdenciária. A remuneração a título de Licença Maternidade será 
paga diretamente pela Previdência Social. 

 
 

Saúde e Segurança do Trabalhador  
 

Uniforme  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - UNIFORMES  
 
 

A AEBEL fornecerá gratuitamente 2 (dois) uniformes por ano, incluindo blusa de frio, sapato e material 
necessário para o trabalho, desde que exigidos. 

 
Aceitação de Atestados Médicos  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - ATESTADOS MÉDICOS.  
 
 

Os atestados médicos válidos para justificar a ausência ao trabalho do empregado enfermo serão aceitos em 
caso de urgência ou emergência, desde que fornecidos pela rede oficial (SUS) ou pelo médico do trabalho da 
Empresa, sendo que o atestado concedido por médico particular será submetido ao médico da AEBEL, para 
análise. 

Parágrafo primeiro: Os atestados médicos referentes a consultas, deverão conter o horário da consulta 
(atendimento), ficando abonado exclusivamente o período referente ao atendimento e ao deslocamento até 
a empresa. 

Parágrafo segundo: No caso de acompanhamento de filho (menor de 18 anos), será aceito um atestado 
médico por semestre, de até 2 (dois) dias; em caso de necessidade de afastamento de tempo superior ou de 
outras consultas/atendimento, o empregado deverá negociar com A AEBEL o seu afastamento, cujo tempo 
poderá ser lançado no banco de horas. 

Parágrafo terceiro: Fica assegurada a estabilidade provisória no emprego, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
após a alta médica, ao empregado que tenha ficado afastado do serviço em decorrência do gozo de auxílio-
doença, salvo os casos em que a lei prevê períodos de estabilidade superiores. 

 
 

Relações Sindicais  
 

Contribuições Sindicais  
 



 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - CONTRIBUIÇÕES E TAXA ASSISTENCIAL  
 
 

A partir de SETEMBRO DE 2025, a AEBEL efetuará, mensalmente, o desconto em folha de pagamento da 
-las até o quinto dia útil de cada 

mês diretamente em banco autorizado. O valor está aprovado e limitado a 1% (um por cento) do salário base 
de cada empregado beneficiado por este ACT. O pagamento efetuado após o vencimento ficará sujeito à 
multa de 10% (dez por cento), mais juros legais de 1% (um por cento) e correção monetária a ser apurada 
pelo IGPM-  

Parágrafo primeiro: O desconto previsto nesta cláusula fica condicionado à não oposição pelo empregado, 
sendo que sua eventual oposição deve ser manifestada perante o Sindicato Profissional convenente  
SINSAÚDE, até 10 (dez) dias contados da publicização deste ACT no site do SINSAÚDE. 

Parágrafo segundo: O "direito de oposição" é personalíssimo e só pode ser exercido diretamente e 
individualmente pelo empregado. 

 
Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa  

 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - MENSALIDADE ASSOCIATIVA  
 
 

A AEBEL efetuará descontos em folha de pagamento da mensalidade associativa sindical de todos os 
empregados associados ao sindicato convenente que expressamente autorizaram o desconto, na forma do 
art. 545 da CLT, devendo recolhê-las até o quinto dia útil de cada mês, diretamente em banco autorizado. 
Para o período de vigência deste ACT a mensalidade do associado será de R$ 30,00 (trinta reais) e o 
associado poderá incluir dependentes com o acréscimo de R$ 10,00 (dez reais) por usuário em conformidade 
com os regulamentos administrativos sindicais. As guias bancárias estarão disponíveis no endereço eletrônico 

 

Parágrafo único. Os trabalhadores contribuintes da taxa assistencial estarão isentos do pagamento de 
mensalidade associativa de titulares podendo assim ter direitos associativos e políticos estatutários. 

 
 

Disposições Gerais  
 

Aplicação do Instrumento Coletivo  
 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - AS DEMAIS CLÁUSULAS DO ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. 
 
 

As demais cláusulas do ACORDO COLETIVO DE TRABALHO de 2024/2026 que não contrariem o ora 
pactuado, continuam em vigência da forma e texto pactuados pelas partes. 

 
}  
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    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego 
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.  
 

 


